
ForÃ§as Armadas sÃ£o liberadas para atuar na seguranÃ§a pÃºblica
no RJ

Por causa das movimentações de mulheres de policiais militares em frente aos quartéis no Rio de Janeiro
— o que pode impedir que PMs saiam para trabalhar —, o presidente Michel Temer autorizou o uso das
Forças Armadas no estado para ajudar no policiamento ostensivo. Ainda não se sabe quantos militares
serão enviados.

Além do total de soldados a serem enviados, estão sendo estudados os locais em que eles atuarão e o
início das ações, previstas inicialmente para esta terça-feira (14/2). A movimentação das mulheres dos
policiais militares começou na última sexta-feira (10/2) e segue os moldes dos protestos ocorridos no
Espírito Santo.

No estado capixaba, a paralisação começou no dia 4 deste mês e terminou na sexta-feira (10/2). Lá, as
mulheres dos policiais ficavam paradas em frente aos quartéis para que seus maridos não saíssem para
trabalhar. Durante os dias de manifestação, pelo menos 121 pessoas morreram.

Na manhã desta segunda, no centro do Rio, manifestantes acampadas bloquearam a saída do prédio do
Batalhão de Choque, onde funcionam unidades como o Batalhão de Policiamento em Grandes Eventos.

Resultado no ES
Ao todo, a Polícia Militar do Espírito Santo indiciou 703 membros da corporação pelo crime de revolta.
O secretário estadual de Segurança Pública, André Garcia, informou que eles foram indiciados por
estarem armados e aquartelados nos batalhões.

Se os indiciados forem condenados, a pena pode variar de 8 a 20 anos de prisão em presídio militar,
além da expulsão da corporação. Esses policiais tiveram o ponto cortado desde o início da paralisação e
não vão receber pelos dias parados.

Antes disso, o Ministério Público capixaba já tinha dito que iria responsabilizar criminalmente os
amotinados caso eles não retornassem imediatamente ao trabalho. A Justiça também decretou a
ilegalidade do movimento e proibiu qualquer tipo de paralisação dos serviços de segurança pública pelos
policiais, sob pena de multa diária de R$ 100 mil para as associações de classe dos militares.

Desembargador do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, Robson Luiz Albanez determinou que os
piquetes montados nas sedes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros sejam desfeitos. O governo
também está identificando, por meio de imagens, as mulheres e os parentes dos policiais que
participaram das manifestações e a relação dos manifestantes será encaminhada para o Ministério
Público Federal.

“Essas pessoas vão pagar os custos da mobilização das tropas federais do Exército, da Marinha e da
Aeronáutica. O recado está dado para os familiares. Não vão sair isentos desse processo”, disse Garcia. 
Com informações da Agência Brasil.
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